
O Senado 
lançou 
seu jornal 

em 4 de maio de 1995, 
uma quinta-feira. A edição 

inaugural teve quatro páginas 
ilustradas com fotos em preto e 

branco. A manchete tratou dos de-
bates em torno do projeto da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB), que seria aprovada no ano 

seguinte e está em vigor até hoje. Quan-
do o Jornal do Senado começou a circu-

lar, a Casa era comandada por José Sarney 
e o Brasil era presidido por Fernando Henri-

que Cardoso. Hoje, também uma quinta-feira, 
o Jornal do Senado chega à edição 5.000. Pelas 

manchetes dos últimos 23 anos e meio, vê-se o 
quanto o país avançou — com a ajuda do Senado 

— em campos como educação, saúde e inclusão 
de minorias. A Casa lançou o jornal impulsiona-

da pelos ideais de transparência e participação 
social trazidos pelo � m da ditadura, em 1985, e 

pela criação da atual Constituição, em 1988. Pouco 
depois, ainda em meados da década de 1990, Sarney 

lançaria a TV, a rádio e a agência de notícias on-line 
do Senado. Esse sistema de comunicação permite aos 
brasileiros acompanhar, sem � ltro, todo o trabalho 
legislativo dos senadores. A marca de 5.000 edições do 
Jornal do Senado serve de motivo para rever o cami-
nho que foi percorrido no passado e de motivação para 
planejar os passos a serem dados no futuro. 
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Em dezembro de 1999, 
o senador Francelino Pe-
reira (PFL-MG) defendeu 
penas mais duras para 
homens que agredissem 
ou matassem mulheres, e 
a senadora Emília Fernan-
des (PDT-RS) pediu um 
número telefônico gratuito 
dedicado a receber denún-
cias de violência de gênero.

A frequência com que o 
tema aparecia nas páginas 
do Jornal do Senado em 
novembro de 1999, época 
da milésima edição, indica 
que a agressão contra as 
mulheres, sempre tolera-
da, começava a ser inacei-
tável. Avanços ocorreriam 
progressivamente, com 
leis pontuais, até enfim 
chegar a Lei Maria da 
Penha, em 2006.

Outro tema ligado à 
violência ocupava a pau-
ta do Senado em 1999: 
as mortes por arma de 
fogo. Renan Calheiros 
(PMDB-AL) foi um dos 
senadores que defenderam 
o fi m da venda de armas 
no país.

— O Senado saberá 
fazer a opção correta entre 
a sociedade, assustada e 
desamparada com a vio-
lência, e uma confraria de 
fabricantes de armas, que 

só focaliza lucros — disse.
O Estatuto do Desar-

mamento viria em 2003.
Ainda em 1999, os se-

nadores estudavam ga-
rantir aos remanescentes 
dos quilombos o direito 
às terras que ocupavam, 
debatiam a criação de re-
gras para a produção de 
alimentos transgênicos 
(uma novidade promissora 
e assustadora) e concluí-
am a CPI do Judiciário, 
formada após o superfa-
turamento das obras de 
um tribunal de São Paulo, 
protagonizado pelo juiz 
Nicolau dos Santos Neto, 
o Lalau.

— A CPI mostrou que 
o Judiciário, como todos 
os outros Poderes, tem 
problemas que não podem 
mais fi car escondidos — 
afi rmou o senador Paulo 
Souto (PFL-BA).

Na época em que o 
Jornal do Senado chegou 
à edição 2.000, em agosto 
de 2004, o salário mínimo 
era motivo de inquietação 
no país. Parte dos senado-
res se mostrava frustrada 
com os R$ 260 aprovados 
pelo Congresso pouco 
antes — só R$ 20 a mais 
em relação a 2003. Hoje o 
mínimo está em R$ 954.

O senador  Sérg io 
Zambiasi (PTB-RS), en-
tão, propôs que o míni-
mo crescesse no mesmo 
percentual da inf lação. 
O senador Paulo Paim 
(PT-RS) defendeu que 
sofresse reajustes corres-
pondentes ao dobro da 
variação do PIB.

Pelas notícias do Jor-
nal do Senado, os remé-
dios também estavam na 
ordem do dia. A senadora 
Lúcia Vânia (PSDB-GO) 
criticou o recém-lançado 
programa Farmácia Po-
pular, que venderia me-
dicamentos a preços sim-
bólicos. Para ela, o certo 
seria o governo investir na 
rede pública de saúde, sem 
cobrar nada da população.

Em outra frente, o 
senador Romeu Tuma 
(PFL-SP) apresentou uma 
proposta que obrigaria 

a indústria farmacêutica 
a imprimir a bula dos 
medicamentos com letras 
grandes. O projeto não 
prosperaria. Foi apenas em 
2009 que a Anvisa proibiu 
as letras minúsculas.

Naquele mesmo 2004, 
Paulo Octávio (PFL-DF) 
defendeu a criação de uma 
agência reguladora da 
aviação comercial, Paulo 
Paim cobrou urgência no 
Estatuto da Igualdade 
Racial e Leomar Quin-
tani lha (PMDB-TO) 
discursou que o Brasil 
seria mais democrático se 
adotasse o fi nanciamento 
público de campanhas 
políticas.

Enquanto a Anac nas-
ceu em 2005, a lei contra o 
racismo veio em 2010. Foi 
só em 2018 que o país teve 
campanha eleitoral sem di-
nheiro doado por empresas.

Em 2009, as cotas so-
ciais e raciais no vestibu-
lar eram experimentadas 
em algumas universidades 
públicas, mas ainda faltava 
uma lei que estendesse 
as regras a todo o ensino 
superior federal. As discus-
sões avançavam no Senado.

Segundo uma reporta-
gem publicada na edição 
3.000 do Jornal do Sena-
do, em abril daquele ano, 
a senadora Serys Slhessa-
renko (PT-MT) fazia uma 
intensa campanha para que 
os colegas aprovassem as 
cotas na universidade. Ela 
era a relatora do projeto de 
lei e resistia às pressões para 
suavizá-lo.

— Se a cota racial for 
retirada, a proposta fi cará 
desfi gurada — argumen-
tou a senadora.

Os debates no Congres-
so continuariam acalorados 
e só terminariam cinco 
anos depois, quando o 
projeto foi fi nalmente apro-
vado. Desde 2014, 50% das 
vagas das universidades pú-
blicas estão reservadas para 
estudantes que cursaram 
todo o ensino médio em 
escola pública. Uma parte 
dessas vagas, além disso, 
tem que ser preenchida por 
negros, índios e pessoas 

com defi ciência.
Nesse mesmo momen-

to, o senador Sérgio Zam-
biasi (PTB-RS) recomen-
dou que o Congresso se 
atentasse para a crescente 
população de viciados em 
crack e o senador Magno 
Malta (PR-ES) pediu a 
aprovação de seu projeto 
que obrigava os condena-
dos em regime semiaberto 
ou prisão domiciliar a usar 
tornozeleira eletrônica.

As novas regras previs-
tas no Acordo Ortográfi co 
da Língua Portuguesa 
entraram em vigor em 1º 
de janeiro de 2009. Em 
abril, a pedido do senador 
Romeu Tuma (PTB-SP), 
o Senado lançou um livro 
impresso em braile apre-
sentando aos cegos a nova 
ortografi a.

Partiu da CPI da Vio-
lência contra a Mulher, 
formada por senadores e 
deputados, a iniciativa de 
elaborar um projeto que 
transformaria o feminicí-
dio num crime específi co, 
previsto no Código Penal.

— Mulheres não podem 
continuar sendo mortas 
pela simples razão de serem 
mulheres — disse a sena-
dora Ana Rita (PT-ES), 
segundo uma reportagem 
publicada na edição 4.000 
do Jornal do Senado, em 
novembro de 2013.

— A tipifi cação do fe-
minicídio vai completar 
a Lei Maria da Penha — 
avaliou a senadora Ana 
Amélia (PP-RS).

O feminicídio entrou 
no Código Penal um ano 
e meio mais tarde.

Em 2013, o problema 
migratório que o país en-
frentava era o de haitianos. 
Só naquele ano, 10 mil imi-
grantes do Haiti entraram 
no Brasil pelo Acre. O país 
caribenho fora devastado 
por um terremoto em 2010.

Senadores foram ao 
estado para verif icar a 
situação dos haitianos e 
também das cidades, que 
não tinham infraestrutura 
para abrigar tanta gente. 

— Os municípios estão 
ficando sobrecarregados, 
o que pode gerar confl itos 
entre moradores e imigran-
tes — afi rmou o senador 
Jorge Viana (PT-AC).

O Senado, então, au-
torizou o Acre a obter 
do Banco Mundial um 
empréstimo de R$ 250 
milhões, tendo a União 
como avalista.

Dias depois, o Congres-

so organizou uma sessão 
em que, simbolicamen-
te, devolveu o mandato 
ao presidente João Gou-
lart, deposto pelo golpe 
de 1964. A medida foi 
tomada por sugestão de 
Pedro Simon (PMDB-
RS) e Randolfe Rodrigues 
(PSOL-AP), que pediam 
que o Congresso se retra-
tasse por ter declarado vaga 
a Presidência da República 
em 2 de abril de 1964.

Na época da retratação, 
a Comissão Nacional da 
Verdade, criada pelo Palá-
cio do Planalto, investigava 
as violações de direitos hu-
manos cometidos pela dita-
dura militar (1964-1985). 
No Senado, funcionava a 
Subcomissão da Memória, 
Verdade e Justiça, criada 
para ajudar os trabalhos do 
colegiado do governo.

— Uma das missões 
da Comissão Nacional da 
Verdade é recontar os fatos 
principalmente para os jo-
vens, que ouviram falar da 
ditadura, mas não viram 
aquela violência — disse, 
numa audiência no Senado, 
José Carlos Dias, integran-
te da comissão nacional e 
ex-ministro da Justiça.

Se o projeto de lei em 
estudo no Senado for 
aprovado, os aviões e os 
ônibus deverão ter assentos 
exclusivos para fumantes. 
Ao mesmo tempo, locais 
com grande circulação de 
pessoas, como hospitais, 
faculdades e repartições 
públicas, serão obrigados 
a criar fumódromos.

Embora hoje soem bi-
zarras, essas medidas eram 
necessárias e urgentes no 
Brasil de meados da década 
de 90. Havia cinzeiro em 
todo lugar. Os fumantes 
acendiam o cigarro onde 
bem entendessem, trans-
formando todos ao redor 
em fumantes passivos.

A fumaça tóxica preo-
cupava os senadores. Na 
edição número um, em 
maio de 1995, o Jornal 
do Senado estampou na 
primeira página que os 
parlamentares da Comis-
são de Assuntos Econô-
micos haviam acabado 
de aprovar aquele projeto 
antitabaco. A proposta 
viraria lei federal no ano 
seguinte.

Esse foi o primeiro 
de uma série de endure-
cimentos graduais. Em 
2000, uma lei baniu to-
talmente o fumo de aviões 
e ônibus. Em 2011, outra 
norma acabou com os fu-
módromos.

Também foram desta-
que na edição de estreia 
do Jornal do Senado o 
projeto que criaria a Lei de 
Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional. Mais co-
nhecida pela sigla LDB, a 
lei repartiria entre a União, 
os estados e os municípios 
a hercúlea missão de ga-

rantir a universalização do 
ensino no país.

O relator do projeto 
foi o senador Darcy Ri-
beiro (PDT-RJ), um dos 
mais notáveis pensadores 
da educação brasileira. 
“Darcy Ribeiro comparou 
a situação do Brasil nessa 
área a carências somente 
observadas de forma tão 
grave em Bangladesh”, 
informou a reportagem. 

A educação era regida 
por uma lei de 1971, da 
época da ditadura. A LDB 
seria aprovada em 1996 e 
está em vigor até hoje.

Nos dias seguintes, ain-
da em maio de 1995, o 
Jornal do Senado noticiou 
que havia senadores con-
trários ao leilão da Vale, 
por considerá-la estratégica 
para o país (a privatização 
ocorreria em 1997), e que 
parlamentares cobravam o 
início das obras de transpo-
sição do Rio São Francisco 
(os primeiros canais só 
receberiam água em 2017).

No mesmo mês, o mi-
nistro da Marinha prome-
teu aos senadores numa 
audiência pública que o 
Brasil teria um submarino 
de propulsão nuclear em 
2004. O projeto não saiu 
do papel até hoje.

Jornal reflete os avanços do Brasil desde 
BaSta uma passada de olhos rápi-
da e aleatória por algumas poucas 
manchetes do Jornal do Senado 
para ver o quanto o Brasil e a 

sociedade avançaram desde que a 
publicação começou a circular, em 
4 de maio de 1995, e o quanto os se-
nadores tiveram um papel decisivo 
nessa evolução. Leis fundamentais 
para o país foram, no todo ou em 

parte, concebidas dentro da Casa 
(veja exemplos no quadro ao final 
destas páginas). Ao longo destes 23 
anos, graças ao Jornal do Senado 
(e também aos demais meios de 
comunicação institucionais), os 

brasileiros podem acompanhar os 
debates sobre os projetos de lei nas 
comissões e no Plenário e, devi-
damente informados, interferir no 
processo expressando suas opiniões 
e anseios ao Senado ou direta-

mente aos senadores. Importante: 
os brasileiros podem acompanhar 
não alguns debates, mas todos. O 
Jornal do Senado é, portanto, um 
instrumento que facilita o exercício 
da cidadania.

Ricardo Westin
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urgente na virada do século
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Proposta de CPI vira lei e inclui 
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Senadores propõem fórmulas 
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raciais nas faculdades federais

manchetes mostram que Senado teve papel decisivo nas grandes decisões do país

1996 1999 2000 2002 2003 2007 2013 2017



Jornal do Senado • Edição 5.000

4

Da votação dos projetos à investigação 
das CPIs, tudo no Senado vira notícia
Nada do trabalho legisla-
tivo dos senadores fica fora 
das páginas do Jornal do 
Senado. Ao folhear a edição 
do dia, o leitor consegue se 
inteirar de tudo que aconte-
ce na Câmara Alta do Poder 
Legislativo: a votação dos 
projetos de lei, a elabora-
ção das políticas públicas, 
os debates nas comissões 
temáticas, os discursos no 
Plenário, a investigação das 
CPIs, a fiscalização dos atos 
do governo federal.

Trata-se de uma cober-
tura jornalística diferen-
te da feita pelos meios de 
comunicação comerciais. 
A imprensa torna pública 
apenas uma pequena parte 
do que acontece dentro do 
Senado. A seletividade se 
explica, entre outros fatores, 
pelo maior apelo dos basti-
dores da política partidária, 
pelo desinteresse pelos te-
mas menos polêmicos da 
pauta legislativa e pela falta 
de repórteres em número 
suficiente para fazer uma 
cobertura mais ampla.

De acordo com o diretor 
da Secretaria Agência e Jor-
nal do Senado, Flávio Faria, 
os meios de comunicação da 
Casa não competem com 
a mídia tradicional, mas a 
complementam:

— Quem se informa 
apenas pela grande mídia 
pode ficar com a imagem 
de que nada acontece no 
Senado. Essa é uma imagem 
distorcida. O trabalho é 
intenso. Cada projeto de lei 
passa por várias comissões, 
é tema de muitos debates e 
audiências públicas e sofre 
inúmeras mudanças antes 
da aprovação definitiva. A 
nossa missão é jogar luz 
sobre todo esse trabalho.

A cobertura jornalística 
completa também é feita 
pela TV Senado, pela Rádio 
Senado e pelo Portal Sena-
do Notícias. A diretora da 
Secretaria de Comunicação 
Social do Senado, Angela 
Brandão, afirma que os ve-

ículos da instituição abrem 
uma janela para que a so-
ciedade veja o que ocorre 
dentro da Casa e, assim, 
servem como instrumentos 
de promoção da cidadania e 
da democracia:

— Quem acompanha 
o noticiário legislativo está 
mais apto para cobrar a 
aprovação de projetos e exi-
gir o cumprimento das leis.

O Jornal do Senado 
é publicado de segunda a 
sexta-feira e pode ser encon-
trado em totens localizados 
na Casa (nos corredores, nas 
comissões e no Plenário), na 
rodoviária e no aeroporto de 
Brasília. Além disso, é en-
viado a todo o poder público 
federal em Brasília, incluin-
do a Câmara, o Planalto, os 
ministérios e os tribunais 
superiores. 

Os exemplares são im-
pressos na Gráfica do Se-
nado, em papel reciclado. O 
jornal também pode ser lido 
na internet, em versão PDF 
(senado.leg.br/jornal).

As reportagens são es-
critas pelos repórteres da 
Agência Senado e transpos-
tas para as páginas impres-
sas pela equipe de editores 
do Jornal do Senado. O 
trabalho envolve também 
fotógrafos e diagramadores.

O jornal não noticia ape-
nas aquilo que os senadores 
discutiram na véspera. Toda 
terça-feira, a coluna Especial 
Cidadania esmiúça projetos 
de lei específicos para mos-
trar de que forma eles, sendo 
aprovados, afetarão a vida 
dos cidadãos.

Na primeira segunda-
-feira de cada mês, a coluna 
Arquivo S apresenta algum 
episódio ou personagem 
importante da história do 
Brasil pela visão dos senado-
res das épocas em questão. 
O Arquivo S é resultado de 
uma parceria entre o jornal 
e o Arquivo do Senado.

As edições são frequen-
temente acompanhadas de 
encartes com reportagens 

especiais sobre os mais di-
versos temas — como este 
que você tem em mãos. 

Em 2014, o jornal foi 
reconhecido pelo encarte O 
Inferno das Mulheres. Ven-
ceu o Prêmio Nacional de 
Jornalismo sobre Violên-
cia de Gênero, promovido 
pela ONG Casa da Mulher 
Catarina com o apoio do 
governo federal.

Em razão da credibili-
dade e do aprofundamento, 
reportagens do Jornal do 

Senado costumam aparecer 
em livros didáticos e provas 
de concursos públicos. Em 
2016, o Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem) 
ofereceu aos 6 milhões de 
alunos participantes o tre-
cho de um texto publicado 
pelo jornal sobre intolerân-
cia religiosa para orientá-los 
na elaboração da redação.

De acordo com Angela 
Brandão, os veículos de 
comunicação do Senado 
vêm ganhando ainda mais 

importância por causa da 
crescente onda de notícias 
falsas nas redes sociais.

— No passado, as in-
formações do Senado eram 
tidas como menores por ser 
oficiais. Isso mudou. Hoje, 
por causa das fake news, elas 
são valorizadas justamente 
por ser oficiais. As pessoas 
entendem que o grande 
diferencial das notícias que 
produzimos é a credibili-
dade — diz a diretora da 
Secretaria de Comunicação. 

Confiáveis, informações do Jornal do Senado ganham mais importância diante da avalanche de fake news nas redes sociais
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